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Contribuições da DP/ES para o debate: 

● HC 143.988/ES – Habeas Corpus Coletivo da UNIS-Norte (STF); 

 

● Medidas Provisórias da UNIS em Cariacica (Corte Interamericana de Direitos 

Humanos) 



HABEAS CORPUS COLETIVO DA UNIS-NORTE 

 

 







Art. 49, II, da Lei do SINASE: 

Art. 49.  São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de medida 

socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 

 

II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga para o 

cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto nos casos de ato 

infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa, 

quando o adolescente deverá ser internado em Unidade mais próxima de 
seu local de residência; 



Pontos: 

● Superlotação; 

● Morte, agressões, tortura, tratamentos desumanos ou degradantes; 

● Não construção de nova unidade; 

● Articulações + Sistema Interamericano de DH´s; 

● Numerus clausus; 

● Ampliação do debate para a UNIP-Norte; 

● Quantidade de adolescentes liberados pelo HC; 

● Fase atual. 



Morte, agressões, tortura, tratamentos desumanos ou degradantes: 



Morte, agressões, tortura, tratamentos desumanos ou degradantes: 



Morte, agressões, tortura, tratamentos desumanos ou degradantes: 



Não construção de nova unidade: 

Note-se que diante da capacidade real da UNINORTE – 90 (noventa 

vagas) vagas – e de sua atual ocupação – mais de 200 adolescentes -

, todas as medidas supra se mostram pertinentes até que a unidade 

conte com taxa de ocupação próxima de 119%, apontada pelo CNMP 

como a taxa média das unidades brasileiras, o que corresponde a 

aproximadamente 107 adolescentes. 

 

 



Articulações: 

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 

 

XX – participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e 

municipais afetos às funções institucionais da Defensoria Pública, 

respeitadas as atribuições de seus ramos; (Incluído pela Lei Complementar 

nº 132, de 2009). 

 

 



Articulações: 

Conselho Estadual de Direitos Humanos; 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Comitê Estadual para Prevenção e Erradicação da Tortura; 

Comitê Nacional para Prevenção da Tortura (Lei 12.847/13); 

Mecanismo Nacional para Prevenção da Tortura (Lei 12.847/13). 



Articulações com a sociedade civil – AMICI CURIAE: 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS - IBCCRIM 

INSTITUTO ALANA 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS 



Sistema Interamericano de DH´s: 

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 

 

VI – representar aos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, 

postulando perante seus órgãos;      (Redação dada pela Lei Complementar 

nº 132, de 2009). 

 



Sistema Interamericano de DH´s: 



Sistema Interamericano de DH´s: 



Numerus clausus: 

 

Criação de um fluxo; 

Limite ao ingresso de pessoas na unidade; 

Racionalização da aplicação da MSE de internação. 



Ampliação do debate para UNIP-Norte: 

 

Superlotação; 

Muitos meninos com MSE de internação; 

Risco de descumprimento da decisão do STF; 

Ampliação da liminar para a UNIP-Norte. 



Superlotação antes do HC coletivo: 



Superlotação pós do HC coletivo (16.08.2018): 



Superlotação pós do HC coletivo (16.08.2018): 



Quantidade de adolescentes liberados: 

260 – Duzentos e sessenta internos foram liberados no prazo concedido pelo 

Ministro Edson Fachin – UNIS e UNIP Norte. 



Ingresso de Defensorias Públicas de outros Estados: 

Grupo de Atuação Estratégica das Defensorias Públicas Estaduais e do Distrito 

Federal nos Tribunais Superiores; 

 

Bahia; Distrito Federal; Ceará; Pernambuco; Rio Grande do Sul; São Paulo e 

Tocantins. 

 

Amici Curiae + Pedido de ampliação da LIMINAR a outros internos em 

situações semelhantes. 



Ingresso de Defensorias Públicas de outros Estados: 



Ingresso de Defensorias Públicas de outros Estados: 



Repercussões: 

Esforços para o cumprimento da decisão do STF junto ao Poder Judiciário 

local; 

Ampliação para a UNIP-Norte; 

Reconhecimento do princípio NUMERUS CLAUSUS pelo STF; 

Investimento da Secretaria de Assistência Social junto ao meio aberto da 

região norte do ES; 

Reorganização administrativa do IASES para cumprimento da decisão; 

Esforço de extensão do princípio NUMERUS CLAUSUS às demais unidades do 

Estado do Espírito Santo. 

 



Fase atual: 

Fiscalização do cumprimento da LIMINAR deferida pelo Ministro Edson Fachin; 

Acompanhamento do meninos protegidos pelo HC coletivo; 

Monitoramento do meio aberto dos principais Municípios do Norte do Espírito 

Santo. 



MEDIDAS PROVISÓRIAS DA UNIDADE DE 
INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA EM 

CARIACICA 

 

 



Medidas cautelares deferidas pela Comissão  Interamericana de Direitos Humanos: 

“MC 224/09 – Adolescentes privados de libertad en la Unidad de 

Internación Socioeducativa (UNIS), Brasil 

 

El 25 de noviembre de 2009, la CIDH otorgó medidas cautelares a 

favor de los adolescentes privados de libertad en la Unidad de 

Internación Socioeducativa (UNIS), Brasil. En la solicitud de medidas 

cautelares se alega que la vida e integridad física de unos 290 

adolescentes privados de libertad en UNIS está en riesgo. Indica 

que muchos de los internos han sido objeto de palizas, agresiones y 

torturas, presuntamente por parte de agentes del Estado y de otros 

adolescentes, y que entre abril y julio de 2009 tres adolescentes 

murieron en la unidad como resultado de estos hechos. La Comisión 

Interamericana solicitó al Estado brasileño adoptar las medidas 

necesarias para garantizar la vida y la integridad física de los 

adolescentes privados de libertad en UNIS, evitando que ocurran 

muertes y actos de tortura en el establecimiento, así como 

informar a la CIDH sobre las acciones adoptadas a fin de esclarecer 

judicialmente los hechos que justifican la adopción de estas medidas 

cautelares.” 



Medidas cautelares deferidas pela Comissão  Interamericana de Direitos Humanos x APRESENTAÇÃO DE PETIÇÃO, ART. 46 DA CADH : 



Medidas cautelares deferidas pela Comissão  Interamericana de Direitos Humanos x APRESENTAÇÃO DE PETIÇÃO – ART. 25 DO REGULAMENTO DA CIDH (2013): 



Medidas PROVISÓRIAS deferidas pela CORTE  Interamericana de Direitos Humanos, ART. 63 DA CADH: 



Medidas PROVISÓRIAS deferidas pela CORTE  Interamericana de Direitos Humanos: 

“O Tribunal considera que da informação apresentada pelo Estado e 

pelos representantes, não decorre a erradicação completa da 

situação de risco dos beneficiários das medidas provisórias em 

virtude da continuação de informações sobre situações de 

agressão entre internos, de  funcionários contra  internos,  e  do  

uso  abusivo  de  algemas, agressões,  ameaças  e  

encerramentos  como  forma  de  castigo  aos  socioeducandos,  

entre outros. Por outro lado, a Corte destaca os avanços reportados 

na UNIS: a reinstalação de equipamentos de vídeo  monitoramento, a 

contratação de uma nova empresa encarregada da  alimentação,  a  

inauguração  do  CIASE,  entre  outros.  No  entanto,  os  relatórios 

apresentados  pelo  Estado,  quando  contrastados  com  a  

informação  apresentada  pelos representantes, não foram 

suficientemente convincentes para demonstrar que as medidas 

adotadas  até  o  momento  tenham  adquirido  o  caráter  de  

permanentes  e  que  tenham conseguido eliminar a situação de risco 

contra os internos e contra as pessoas presentes na Unidade. (RES. 

DE 23 DE JUNHO DE 2015) 



Medidas PROVISÓRIAS deferidas pela CORTE  Interamericana de Direitos Humanos: 

Em 13 de fevereiro de 2017, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 

expediu Resolução tratando dos assuntos da UNIDADE DE 

INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA, DO COMPLEXO PENITENCIÁRIO 

DE CURADO, DO COMPLEXO PENITENCIÁRIO DE PEDRINHAS, E 

DO INSTITUTO PENAL PLÁCIDO DE SÁ CARVALHO. 



Medidas PROVISÓRIAS deferidas pela CORTE  Interamericana de Direitos Humanos – AMICUS CURIAE: 

A intervenção na qualidade de AMICUS CURIAE em processos em 

tramitação na Corte Interamericana de Direitos Humanos está prevista no 

artigo 44 do Regulamento da Corte: 

 

“Artigo 44. Apresentação de amicus curiae  1. O escrito de quem deseje 

atuar como amicus curiae poderá ser apresentado ao Tribunal, junto 

com seus anexos, através de qualquer dos meios estabelecidos no artigo 

28.1 do presente Regulamento, no idioma de trabalho do caso, e com o 

nome do autor ou autores e assinatura de todos eles. 



Medidas PROVISÓRIAS deferidas pela CORTE  Interamericana de Direitos Humanos (RES. DE 15 NOVEMBRO DE 2017): 



A Defensoria Pública nesse contexto: 

Presidência da Comissão Interinstitucional do Sistema Socioeducativo; 

Articulação com a sociedade civil (JUSTIÇA GLOBAL + CDDH/SERRA); 

Participação nos espaços coletivos de debate; 

Presença constante nas unidades da região metropolitana de Vitória (CAD´s 

+ ATENDIMENTOS); 

Monitoramento dos direitos dos adolescentes; 

Atuação na tutela coletiva; 

Redação de relatórios; 

Inspeção periódica em todas as unidades do Espírito Santo. 



CAD´s para apuração de falta disciplinar: 

Art. 71.  Todas as entidades de atendimento socioeducativo deverão, em 

seus respectivos regimentos, realizar a previsão de regime disciplinar que 

obedeça aos seguintes princípios: 

 

(...) 

 

VIII - apuração da falta disciplinar por comissão composta por, no 

mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 1 (um), obrigatoriamente, oriundo da 

equipe técnica. 

 

 



Obrigado: 

E-mail: hugofernandesmatias1981@gmail.com 

 

Whatsapp: 27-9-8135-0211 

 

Boa sorte! 
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